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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

DTSPENSA DE LTCTTAÇAO POR
INEXIGIBILIDADE NO 1 12021

Processo Administrativo n" 5/2021

OBJETO - Contratação de Orgão de lmprensa Oficial
Estadual (DIOE).

VALOR - R$ 10.000,00 (dez mil reais).

DOTAÇAO -

DotaçÕes
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Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Cêntro, Ê 43. 3266.8100, = - 86.250-000 - Nova
SantaBárbara,Paraná-g-E-mails-licitacao@nsb.or.qov.br-www.nsb.or.oov.br
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02NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

coRRESPoNDÊrucn turenne

Nova Santa Bárbara, 28 de janeiro de 2.021.

De: Prefeito Municipal

Para: Setor de Licitações

Assunto: Contratação do órgão de lmprensa Oficial Estadual (DIOE)

Venho por meio desta determinar ao Setor de LicitaçÕes
que tome todas as medidas necessárias para contrataÇão do órgáo de lmprensa
Oficial Estadual (DIOE), representado pelo GOVERNO DO PARANA - CASA
ClVlL, CNPJ n' 15.563.40210001-71, para publicações dos Atos oficiais do
Município de Nova Santa Bárbara. O valor estimado para esta contratação é de R$
10.000,00 (dez mil reais), por um período de 12 (doze) meses.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosa ente,
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Rua Walfiedo Bittencourt de Moraes n'222, Centro, t 43-3266-8100, E - 86.250-000 - Nova Santa Bárbara,
Paraná - E - www.nsb.pr.gov.br
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MINISTÉRtO DA FAZENDA
Secretaria da Rêceita Federal do Brasil
Procuradoria€eral da Fazenda Nacional

CERTIOÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍUDA AÍIVA DA UNIÃO

Nome: GOVERNO DO PARANA - CASA CIVIL
GNPJ: 15.563.402/0001-71

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrâr ê inscrevêr quaisquer dívidâs dê
responsabilidade do sujeito passivo âcimâ idêntificâdo que vierem a ser apuradas, é certificado que:

'í. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 'l9ô6 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão iudicial que determina sua
desconsidêração para fins de certiÍcaÇão dâ rêgularidâde fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sislemas da Procuradoria-Geral da Fazênda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 15'1 do CTN, ou
garântidos mediânte bêns ou direilos, ou com embaÍgos da Fazenda Pública em procêssos de
execução Iiscal, ou ob.ieto de decisão judicial quê determina sua desconsideração para Íins de
cêrtificação da regularidade Íiscâ1.

ConÍorme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documenlo tem os mesmos eÍeitos da certidão
negativa.

A aceitação desta certidáo está condicionada à verificação de suâ autenticidadê na Internet, nos
endereços <htlp://rÍb.gov.br> ou <http:/,t/ww.pgÍn.gov.br>.

cêrtidão êmitida gratuilamente com base na Portaria conjunta RFB/PGFN n" 1.751, de 2110t2014.
Emitida às 15:05:13 do dia 2311012020 <hora e dala de BrasÍlia>.
Válida até 211041202'l .

Código de controle da certidão: 8895.CFA0.3B5A.8D87
Oualquer rasura ou emenda invalidará estê documenlo.

Esta certidão é válida para o estabelecimento makiz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraÉo direta a ele vinculados. Reíerê-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alínêas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 1'l da Lei no 8.212, de 24 de.iutho de 1991.



Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRI

Inscrição:
Razão

Social:
Endêrêço;

15.563.40210001-71

CASA CIVIL

PRACA NOSSA SENHORA DE SALETE SN PALACIO IGUACU / CENTRO
cNrco / cuRmBA / PR / 80530-909

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Arl. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, ceÊifica que. nesta
data. a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos dêvidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

validadê: 14101 I 2O2L a LZI O42O2L

CeÉificação Número: 2021oL140452L1 59255508

Informação obtida êm 26loLl2o2f 16:01:15

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

lof I 26/0112021 l5:58
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NúMEFo DE tNscRrÇÃo
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GOVERNO DO PARANA. CASA CIVIL

I ILtO OO ESTASELFCTMÉ\ tO (NOMF Dt- tAN tAS|A)

GOVERNO DO PARANA. CASA CIVIL DEMAIS

cÓDtGo E oEscRrÇÃo DÂ aÍrvrDAoE EcoNÔMrcA pRrNclpAL

84.11-6{0 - Administrâção pública em geral

JGO E OESCR DAS ATIVIDAOÊS EC rcas sEcu
84.í2-4-00 - Regulação das atividadês de saúde, educaçáo, sêÍviços cultuÍais ê outros seÍviços sociais

cóolGo E oEscRIÇÀo DA NAÍUREZA JUR|DICA

íO2-3 - Órgão Público do Poder Executivo Estâdual ou do Distrito Federal

'C NOSSA SENHORA DA SALETE s/N
COMPLEMENTO

PALACIO IGUACU

PR
CEP

80.530-909
BA'RRO/0rSÍRrÍO
CENTRO CIVICO

MUNIC]P]O

CU RITIBA

ENOEREÇO ELETRÔNICO

cgirardi@ccivil.pr.qov.br
ÍELEFONE

í4í) 3350-249í/ (41) 33s0-2489

ENÍE FEDERAÍIVO RESPONSÁVEL (EFR)

ATIVA
DATÀ OA SITUAÇÁO CAOASTRA!

03/06/í987

MOTIVO DE

s ESPECIAL OÁÍA OA SITUAçÃO ESPECIAL

p )vado pela lnstruÇãô Normativa RFB no 1.863, dê 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 0410212021às í0:00:45 (data e hora de Brasília). Página:111
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL



U t,
Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Debitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 0233750í0-37

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: '15.563.402/000'l -7'l
NOME: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO OE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da êmpresa ê rêÍêre-se a débitos de

,_ natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento dê obrigações tributáriâs acessórias.

Válida até 2610512021 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada via lnternet
www.íazenda.or.gov.br

Émiúdo via lntnot Pitbti@ (26/01/2021 16:05:n)

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estâdual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima idêntiÍicado,
nesta data.



Firefox http://www5.curitiba.pr.gov.br/gtm/certidaonegativa./frmListarCertidoe

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANçAS

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CONTRIBUINTEi GOVERNO DO PARANA - CASA CIVIL

CN P J :'l 5.563.40210001 -7 1

F tNALIDADE: CONCORRÊNCtA / LtCtTAÇÃO

É expedida êsta GERTIDÃo NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUN|C|PAIS, em
nome do sujeito passivo inscrilos ou náo em Dívida Ativa, até a presente data.

A certidáo expedida em nome de Pessoa Jurídica abrange todos os estabelecimentos cadastrados no
Ívlunicípio de Curitibâ.

Certidão expedida com base no Decreto n' 67012012, de 3010412012.

Esta certidáo compreende os Tributos Mobiliários (lmposto sobre Serviços - lSS), lmobiliários (lmposto
Predial Territorial Urbano - IPTU, lmposto sobre a Transmissáo dê Bêns lmóveis Inter-vivos - lTBl e
CôntribuiÇáo de Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros debitos municipãis-

CERTIDÃON'r 35s86/202í

E[rlTlDAEM: 2610112021

VÁLIDAATE: 25IO5I2O2'I

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO: FCBB.8EFC.7O7O.4DBB-8.8D9F.B20F,7CFC.BADE-7

A autenticidade desta certidâo devêrá ser conflrmadâ na págjna da PrefeituÍa Municipâl dê Curitiba, na lnternet, no
endêreÇo http:/ flww.curitiba.pr.gov.br - Iink: Secretarias / FinânÇas.

Resêrva-sê a Fazênda Municipal, o dirêilo de cobrar dívidas posteriormente constatedas, mesmo as referentes a
períodos comprêendidos nêsta.

Certidão expedida pêla internet gratuitamente
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CERTIDÁO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUIROS DÉBITOS MUNICIPAIS
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PODEB. JI,DICIÀRIO
JUSTIÇA DO TRÀBÀ',HO

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TR,ABÀ]..HISTÀS

Nome: GOVERNO DO PÀRÀNA -
CNPJ: 1,5. 563 . 402 / OOOI-7L
Certidão n": 3428'lLB / 2021
Expedição: 26/01/2021, às
Validade: 24/07 /2021 - 1,80

de sua expedição.

CÀSÀ CIVIL (MÀTR]Z E E]LIÀ]S)

16:07:03
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que GOVERNO DO PÀRlrNÀ - CÀSÀ CML (tiÀTRIZ E FILIÀIS),
inscrito (a) no CNPJ sob o no 15.563. 402/OOOL-7L, NÀO COllSTÀ do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certídão emitida com base no art. 642-À da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei no 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resol-ução Àdministrativa no 1,410/20LL do Tribunal- Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de re spons abi l- idade dos
Tribunais do Trabalho e êstão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a tôdos os seus êstabêlecimentos, agências ou filiais.
À aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificaçào de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INEORT.íÀÇÃO IMPORTÀN':IE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessárj-os à identificaÇão das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentênça condenatória transitada em julgado ou en
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previ-denciários, a honorários, a custas, a

êmolunêntos ou a recolhimentos dêterminados êm fei; ou decorrentes
de execução de acordos firrnados perante o Ministério Públ-lco do
Traba.Iho ou Comissãô de Conciliação Prévia.
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àâ ismWeb licitacao licitacao <licitacao@nsb.pr.gov.br>
L; .-'

Lei
1 mensagem

Rosicleia Massaneiro <rmassaneiro@dioe.pÍ.gov.br>
Para: licitacao@nsb.pr.gov.br

4 de fevereiro de 2021 13:35

Boa tarde.

Conforme nosso contato, segue anêxo Lêi 19.848/2019, artigo 27, incisos lX e X, menciona a competência da Sefa em
gerir os recursos do Estado.
Acredito que âjude viabilizar a formalização.
Qualquêr dúvida estou a disposiçao.
att,

1 Lei 19848-2019 - casa civil.pdf
508K

https://mail.google.com/mail/u/0?ik=1463514Md&view=pt&search=all&permthid=thread-f/o34169078371423397860o&simpl=msg-f/o341690783... 1/1



1ü
II - o levantamento do universo da população a ser atendida pelas Redes Estadual ê Municipal de Ensino, em
todos os seqmentos da educação básica e devidas modalidades: regular, profissional, especial e de jovens e
adultos;

III - a coleta, a análise e a divulgação de dados e informações educacionais;

IV - à implantação de projetos que propiciem a melhoria da qualidade dê ensino. com enfoque em resultados
mensuráveis em termos de aprendizagem;

V - o acesso dê educadores e educandos à tecnologia aplicada à melhoría do ensino e da aprendizagem;

VI - a elaboração e a difusão de diretrizes, regulamentos, regimentos e instruções requeridas para o
funcionamento da Rede de Instituições de Ensino de Educôção Básica;

VII - o credenciamento das instituições de ensino e a autorização de funcionamento de êducação infantil,
ensino fundamental, ensino médio, educação de jovêns e adultos, êducãção especial e educação profissional,
das redes pública e particular;

VfII - a assistência técnica aos docentes e gestores lotados nas instituições de ensino da rede estadual;

IX - o plônejamento na utilização. na construção, na melhoria, nâ ampliação, na adaptação, na conservação e
na reorganização da rede fisica, composta por prédios, equipamentos e mobiliário;

X - a oferta de serviços de apoio, devidamente, adequados aos alunos com necessidades educacionais
especiais;

XI-oplanejamento,aorganização,oacompanhamentoeamanutençãodaspolíticasediretrizesdoGoverno
do Estado para o esporte, lazer e qualidade de vida.

Art.25. À Secretaria de Estado da Segurança Pública - Sesp compêtê:

I - a promoção das medidas necessárias à realização da manutenção e preservação da ordem e da segurança
pública;

II - a apuração e repressão dos crimes em especial os praticados contra a pessoa, patrimônio e administração
pública;

Iu - a realização de perícias;

IV - a custódia de presos;

v - a defesa das garantias individuais pessoais e da propriedade pública e particulat mediante a atuação de
suas instituições policiais subordinadas, articuladas com o Governo Federal e demais estados da federação;

VI - a rêalização ê fomento de cãmpanhas educacionais e de orientação à comunidadê;

VII - as atividades de prevenção, combate a incêndio, busca, salvamento, resgate e socorros de urgências;

VIIf - a internalização da filosofia do respeito e do bem servir ao público, como setor responsável pela
prestação de serviços a nível de indivíduo e de comunidade;

IX - a coordenação da aplicação da leqislação dê trânsito, exercendo o seu controle e fiscalização nos centros
urbanos e nas rodovias êstaduais;

X - a adoção da filosofia do policiamento comunitário, focado à resolução de conflitos;

XI - a coordenação da produção de conhecimento sobre a atividade de segurança pública no âmbito estadual.

Art. 26. A Secretaria de Estado da Saúde - Sêsa compete, com base nas Leis Federais no 8.080, de 19 de
setembro de 1990, e no 8.742, de 28 de dezembro de 1990 e na Lei Complementar Federal no 141, de 13 de
janeiro de 2012, a formulação, a organização e o funcionamento das ações e dos serviços, o monitoramento e
a avaliação da Polítjca Estadual de Saúde, conforme definida no Plano Estadual de Saúde, visando à efetivação
do Sistema Único de Saúde no Paràná, segundo as diretrizes e princípios constitucionais, visando à promoção,
à prevenção, à atenção, à recuperaSo e à vigilância em saúde, com qualidade e igualdade, por meio de uma
gestão estratégica e participativa da sociedade nos conselhos e conferências de saúde, articulada com outras
áreas governamentais, côm resultados de melhoria da saúde da população pac|naense.

Art. 27. À Secretaria de Estado da Fazenda - SeÍa compete:

of 26 03/0212021 l1:12



LL
I - a análise, avaliação e acompanhamento permanentes do desempênho econômico do Estado;

II - a realização de estudos e pesquisas para a previsão da receita;

III - o aperfeiçoamento da legislação tributária estadual;

Iv - a formulação e execução da política e da administração tributária, dá política econômica, orçamentária e
financeira do Estado;

V - a adoção de providências executivas para obtenção de recêitas derivadas e outras;

VI - a inscrição, cobÉnça e manutenção do sêrviço da dívida ativa;

VII - a promoção de medidas de controle interno e providências exigidas pelo controle externo da
administração públicà;

VIII - a elaboração e acompanhamento da execução dâs Leis de Diretrizês Orçamentárias e dos Orçamentos
Anuais, fiscal e próprio da Administração Oireta ê Indireta e de investimentos das êmprêsas públicas e
sociedades de economia mista êstaduais;

fX - a contabilidade gerãl e administração de todos os recursos financeiros do Estâdo, independentemente da
fontê;

X - a auditoria contábil-financeira, análisê e controle de recursos da Administração Direta ê Indirêta;

XI - a análise da convêniência da criação e extinção de fundos especiais, e respectivo controle e fiscalização;

XII - a alimentação do processo decisório governamental, com dados relativos a custos e a desêmpenho
financeiro;

XIII - a defesa dos capitais do Estado;

xlv - o controle dos investimentos públlcos e da cãpacidade de endividamento do Estado;

xv - o acompanhãmento e controle da execução física e financeira do orçamento anual;

XVI - a orientação aos contribuintes sobre assuntos pertinentes à sua área de atuação.

ffi

Àrt. 28. À secretaria de Estado da Justiça, Família e Trabalho - Sejuf compete:-(Bcdeçãp-dêda pll-ê-Lci-1-9ê56
de 2e/eslzo]g)_

F iç+,-ã

ifid*.idüais-€{o+.9tivas;

I - a formulação e implementação de diretrizes e políticas que garantam os direitos fundamentais, a justiça, a
cidadônia, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho e assistência social, visando à
superação da condição de vulnerabilidade social e à melhoria da qualidade de vida, bem como a coordenação
de sua execução, nas áreas de preservação dos direitos humanos e sociais e garantia das liberdades
individuais e coletivas; (Redação dada pela Lei 19856 de 29105/2019)

IF
mi

u - a defesa dos direitos da mulhet da pessoa idosa, da pessoa com deficiência, da população LGBTI+, de
migrantes, refugiados e apátridas, e de outras minorias;_(8edêção dada p!ê_Le j-!-9856 je29 /9512979\

III - a proteção às vítimas, testemunhas, crianças e adolescentes ameaçados de mortê;_(Rcdêção dada p_qlê

Lei 19856 de 29 05 2 019

$F
IV - a proteção, defesa, educação e orientação ao consumidor;_GedEsã9jêd1p3!_tCi_L985fulC

of 26 03/0212021 11:12



C Departamento de lmprensa 0ficial í
I doEstadodoParaná Plf". -"'" ' Oo guê você píeciso horê? q

ValoÍês prôticados â partir de Ol de JanêiÍo de 2018, coníormê Autorização Governamenlal .

cusro DE PUBucaçÂo

. Dlárlo Oficial Execuüvo (Poder Exêcutivo Éstãduàl) - R$ 26,00 ícêrtlmelrol

. Dlário Oficial Comérclo, lndústÍlâ e SêMços - R$ 3O,0O ícêntimerro,

PÁGrNA tNTEtRA

. Diário OÍicial Comêrcio, lndústria e SeMços

" R$ 1.62O,O0 (17 x 27 cml - A4

" R$ 2.79000 (25 x 3l cm) - roôloide

" R$ 5.7O9,OO (3O x 52 cml - Pógtno duplo

súMU[As DE ucENça Ai|BTSNTAL

. Diário Oíiciôl Comérclo, lndústíia e Sêrviços - R$ 45,OO ícodo)

As matérias devem estâr lormôtsdês dentro dâs NORMÂS oe fUStlCaçÃO

I Custo de Publicação

oo ê vottar ô lnício B lmprlmlr ,*, Eatrar

'fm modiíicôí ôs deriôições do seu nôveg.dor, 05 cookies contlnuaÍâo ôtivos. Sd bi nê

§9

nho dê ôoslos sllês ê oféíeceÍ uír! expê,Énda dê norrgaçâo môis pêÍsond
ncorde com ô utiazâção dêk'

lz!( .e vocé cootifluôr a nôvegôr neste 5rte ou tuchô. eíô mênsôgt

lnldrl ln.dtuclo.ral - Pnbllçaçôcr Oíçhb - Uata d. tür.b lCoíh
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€ eiígrra para inpressão

CASA CIVIL Sisterna Est:rclual de Legis latção

Exibir Ato

Resobção 486 - 8 de Dezembío de 2020

Publicado no Diárao Oficial no. loa27 de I de Dezembro de 2020

Súmula: Designar o servidor LEONARDO WELDT FRANCESCHI, para responder pelo setor Departamento
de Imprensa Oncial do Estado, unidade desta Casa Civil.

o CHEFE DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Art. 10 Designar o servidor LEONARDO WELDT FRANCESCHI, RG no 6232.23 2-2, para responder pelo
setor Departamento de Imprensa ofi €ial do Estado, unidade desta Casa civil.

Art. 20 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 08 de dezembro de 2020.

Guto Silva
Chefe da Casa Civil

Este texto nào substitui o publicado no Diário Oficial do Estado

r"p"ü
@ càsa civil do Governo do Estado do Parená
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Lei no 20.385

30 de novembro de 2O2O

Dispôe sobre a extinção do Departamento dê
lmprensa Oficiâl do Estado do Paraná e dá
outras providências.

Assêmbleia Legislativa do Estado do Paraná
decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Parágrafo único. As atividâdes relacionadas à gestáo das publicações oficiais do Estado, à
guarda ê conservação, em conjunto com â Secretaria de Estado da Administraçáo e da
Previdência, dos arquivos eletrônicos relacionadas aos atos ê documentos públicos e
privados, documentos e legado documental da Junta Comercial do Paraná, das Secretarias
de Estado, das autarquias e das empresas públicas estaduais, e à certificação, por meio
digital e mecânico, a pedido de qualquer interessado, dos documentos públicos e privados,
objeto de suas publicaçóês passam a integrar o âmbito de atuaçâo da Casa Civil.

AÉ. 20 Os bens móveis, materiais e equipamentos integrantes do patrimônio do êxtinto
DIOE passarão ao patrimônio do Estado e, após inventário, à responsabilidade da
Secretaria de Estado da Administração e da Previdência, para que, por ato próprio do titular
da Pasta, seja realizada a destinação devida.

Art. 30 O Estado do Paraná sucederá o extinto Departamento de lmprensa Oficial do Paraná
em todos seus direitos, créditos e obrigaçóes, decorrentes de leis, atos administrativos,
contratos, convênios ou parcerias de qualquer natureza, bem como nas demais obrigações
pecuniárias, inclusive nas respectivas receitas, que passarão a ser recolhidas à conta do
Tesouro Estadual.

Parágrafo único. A Casa Civil, com o assessoramento da Procuradoria-Geral do Estado,
adotará as providências necessárias à celebração dos instrumentos necessários à
adaptaçáo dos ajustes firmados pelo ora extinto Departamento de lmprensa Oficial do
Estado do Paraná aos precêitos legais.

Art. ío Extingue o Departamento de lmprensa Oficial do Estado do Paraná - DIOE, criado
pela Lei n.o 5.970, de 'Í5 de julho de í 969.

Art. 40 Os servidores efetivos estáveis lotados no DIOE atuantes nas atividades
mencionadas no parágrafo único do art. 1.o desta Lei, serão removidos para a Casa Civil,
com o intuito de preservar a continuidade da execução das atividades técnicas e
operacionais relacionadas, devendo os demais servidores ser removidos para outros órgãos
à criterio da Secretaria de Estado da Administraçáo e da Previdência, que adotará as
medidas necessárias ao encaminhamento da matéria, com base nas diretrizes e normas
vigentes, e no interesse da administração.
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Art. 5o Extlngue um cargo de provimênto em comissão de Diretor-Presidente, símbolo DAS-
1 e um cargo de provimento em comissáo de Diretor Administrativo-Financeiro, símbolo
DAS-3 do Departamento de lmprensa Oficial do Estado do Paraná.

Art. 6o Transfere do extinto DIOE para a Casa Civil os seguintes cargos de provimento em
comissáo e funções dê gestão pública:

I - um cargo de DiretorAdjunto, símbolo DAS-3, alterando sua denominação para Assessor;

Il - um cargo de provimento em comissão de Assessor Íécnico, símbolo 2-C, alterando sua
denomínação para Assistênte;

lll - um cargo de provimento em comissão de Gerente Comercial, símbolo 2-C, alterando
sua denominação para Assistêntê;

lV - um cargo de provimento em comissão de Gerente de Produção, símbolo 2-C, alterando
sua denominação para Assistente;

V - um cargo de provimento em comissão de Gerente Administrativo Financeiro, símbolo 2-
C, alterando sua denominação para Assistente;

Vl - um cârgo de provimento em comissão de Assistentê de Produção, símbolo 4-C,
alterando sua denominaçáo para Assistente;

Vll - um cargo de provimento em comissão de Oficial de Gabinete, símbolo 7-C, alterando
sua denominação para Assistente;

Vlll - dois cargos de provimento em comissão de Assistente, símbolo 13-C;

lX - uma função de gestão pública de Assistente, símbolo FG-16.

Art.70 Cria na Casa Civil do Estado do Paraná três cargos de provimento em comissáo dê
Assessor, símbolo DAS-5.

Parágrafo único. Aplica-se aos cargos de provimento em comissáo criados por esta Lei a
descrição de atribuições estabelecidas pela Lei n.o 19.435, de 26 de março de 2018.

Art. 80 As despesas decorrentes da execução do disposto nesta Lei correrão à conta de
dotaçõês consignadas no Orçamento Geral do Estado.

Art. 90 Altera â ementa da Lei n.o 14.603, de 28 de dezembro de 2004, com a seguinte
redação:

Dispóe sobre o princípio da publicidade no Poder Público do Estado do Paraná

Art. 30 Ao órgão do Poder Exêcutivo êstadual responsável pela gestão dâs
publicações oficiais do Estado, caberá o cumprimento das regras impostas por esta
Lei, e ainda:

Art. 1í. Os incisos I e ll do art. 3.o da Lei n.o 14.603, de 2004, passam a vigorar com a
seguinte rêdaÇão:

l- editar e disponibilizar por mêio digital os Diários Oficiais e neles veicular as
publicações determinadas por lei, de natureza pública e privada;

Art. í0. Altera o caput do art. 30 da Lei no 14.603, de 2004, com a seguinte redação:
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ll - manter sob sua permanentê guardâ e conservação, em atribuição conjunta com a
Secretaria de Estado da Administração e da Previdênciâ, os arquivos eletrônicos
relativos aos atos ê documêntos públicos e privados, documentos e legado
documental da Junta Comercial do Paraná, das Secretarias dê Estado, das
autarquias e empresas públicas e sociedades de economia mista, assegurândo o
acesso a qualquer interessado, pelos meios tecnológicos mais apropriados;

Art. 1 2. Acrescenta os §§ 1 .o, 2.o e 3.o ao art. 3.o da Lei n.o 14.603, de 2004, com a seguinte
redação:

§ 1o Na hipótese do inciso I deste artigo, compreender-se-á a matéria dê intêresse de
particulares, de divulgação obrigatória nos jornais oficiais.

§ 20 A prestação dos serviços elencados nos incisos l, lll e lV deste artigo se dará
conforme segue:

| - serão prestados grâtuatâmêntê os serviços êmanados pela Administração Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Estadual;

ll - quando executados para êmprêsas públicas ê sociedadês de economia mista do
Poder Executivo Estadual, órgãos dos outros Poderes e demais publicações públicas
ou privadas determinadas por lei, tais serviços serão remunerados de acordo com a
Tabela constante no Anexo I dêsta Lêi, cuja revisão de forma e valor se dará por ato
do Chefe do Poder Executivo.

§ 3.o O ato do Chefe do Poder Executivo que revisar a Tabela constante do Anexo I

desta Lei poderá alterar a métrica de cobrança, desde que observada a equivalência
média com os valores vigentes, e atualizar os valores cobrados de acordo com a
variaÇão no lndice de Preços para o ConsumidorAmplo - IPCA.

Art. í3. O inciso Xl do art. í0 da Lei n.o 19.848, de 3 de maio de 20í9, passa a vigorar com
a seguinte redação:

Xl - a edição e disponibilização, por meio digital, dos Diários OÍiciais e neles veicular
as publicaçõês dêterminâdas por lei, de natureza pública e privada;

Xll - a guarda permanênte e conservação, em atribuiçáo conjunta com a Secretaria
de Estado da Administraçáo e da Previdência, dos arquivos eletrônicos relativos aos
atos e documentos públicos e privados, documentos e legado documental da Juntâ
Comercial do Paraná, dâs Sêcretarias de Estado, das autarquias e das empresas
públicas e sociedades de economia mista, assegurando o acesso a qualquer
interessado, pelos meios tecnológicos mais apropriados;

Xlll - a certificação, por meio digital e mecânico, a pedido de qualquer interessado,
dos documentos públicos e privados, objeto de suas publicaçóes;

XIV - o desempenho de outras atividades correlatas

Art. í5. Os recursos financeiros arrecadados sem decorrência da execução das
competências estabelecidas no parágraío único do art. 1.o desta Lei deverão ingressar em

Art. 14. Acrescênta os incisos Xll, Xlll e XIV ao art. 10 da Lei n.o 19.848, de 2019, com a
seguinte redação:
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subconta específica do Tesouro do Estado ê serão alocados, conforme deliberação do Chefe
da Casa Civil, nas seguintes finalidades:

| - despesas correntes e de capital necessárias à execução das competências de que trata
a Lei n.o í 4.603, de 2004;

ll - investimentos êm inovação tecnológica, transparência e compliance, diretamente ou por
intermédio de oulros órgãos ou fundos do Poder Executivo Estadual, inclusive por
integralização de capital na CELEPAR.

Parágrafo único. Eventuais superávits financeiros relativos aos recursos de que trata o
caput deste artigo não se acumulam para os exercícios subsequentes e o saldo apurado ao
final do exercício será revertido ao Tesouro para livre destinação.

Art. 16. Autoriza o Poder Executivo a abrir créditos adicionais no orçamento fiscal, em
conformidade com a Lei Federal no 4.320, dê í7 dê março de 1964, no propósito de
implementar esta Lei.

Art. 17. Fica a cargo da Secretaria dê Estado do Plane.jamento e Projetos Estruturantes -
SEPL, da Secretaria de Estado da Fazenda - SEFA e da Sêcretaria de Estado da
Administraçáo e da Previdência - SEAP, no âmbito das respectivas competências, a
responsabilidade para elaboração dos atos necessários âo atendimento ao disposto nesta
Lei.

Art. 19. Revoga

| - a Lei n.o 5.970, de 15 de julho de 1969;

ll - o art. 7.0 da Lei n.o 19.115, de 5 de setembro de 2007;

lll - o inciso V e o parágrafo único, ambos do art. 3.o da Lei n.o 14.603, de 28 de dezembro
de 2004;

lV - da Lei n.o 19.848, de 3 de maio de 2019

a) o subitem 7 da letra A do item ll do Anexo l;

b) o subitem "c" do item ll da letra A doAnexo ll

Palácio do Governo, em 30 de novembro de 2020

Carlos Massa Ratinho Junior
Governador do Estado

Guto Silva
Chefe da Casa Civil

oUcClPtot.'16.566.572-4

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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ArL .. Âs d6r-á. d.md6 rL .!e4lô do óÊlcio lrss Le wràô A cdn Ô
doEqa.! .ss{nda rc âç.ndiô G6d ó Esrado-

lê t Àidr . .ngü. 6. la .J t4.6@..b 2a ô.Lrinà.o (b 2@t. on á Ê.0rô5
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PREFEITURA IVUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

CoRRESPONDÊNCrA TNTERNA N" 0/0/6 I 20/21

Nova Santa Bárbara, 281 Ol 12021 .

De: Setor de Licitaçôes

Para: Departamento de Contabilidade

Assunto: Contratação do órgão de Imprensa OÍicial Estadual (DIOEI.

Senhora Contadora:

Tem esta Íinalidade de solicitar a Vossa Senhoria,
dotação orçamentária para â contrâtaÇão do órgão de Imprensa Oficial
Estadual (DIOE), em atendimento a solicitaçáo do Sr. Claudemir Valério,
Prefeito Municipal, num valor estimado de R$ 10.000,OO (dez mil reais), por
um período de 12 (dozel meses.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

Elaine rls tk Santos
e Licitações

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n' 222. Centro, t 43. 3266.8100, X - 86.250-000 - Nova Santa
Bárbam, Paraná - E - E-mails licitacao@nsb.nr.gov.br - www.nsb.or.gov.br
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Nova Santa Bárbara, 28 de janeiro de 2021 .

De: Departamento de Contabilidade

Para: Departamento de Licitação

ASSUNTO: Dotação orçamentária

Venho por meio desta, em resposta a Correspondência lnterna n" 00712021

que solicita Dotações Orçamentárias para conúatação do órgão de lmprensa Oficial

Estadual (DIOE), encaminhar relatório anexo.

Sendo o que se apresenta para o momento,

Atenciosamente,

Laurita de So Ca s Almeida
Contado

Rua Walfredo BittencouÍl de Moares no 222, fone 43.326ô.8100 C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001.60

&telJieà-Recebido por
Nome

E-mail: pmnsb@n sb.Dr.sov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná

CORRESPONDÊNCIA INTERNA
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coRRESPoNDÊructa ntenta

De: Setor de Licitações
Para: Departamento Jurídico

Nova Santa Bárbara, 2810112021

Prezada Senhora,

Em atenção à correspondência expedida pelo Sr. Claudemir
Valério, Prefeito Municipal, solicitando a contrataçáo do órgâo de lmprensa Oficial
Estadual (DIOE), num valor estimado de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por um
período de 12 (doze) meses, sendo que foi informado pela Divisão de Contabilidade
da existência da previsão orçamentária.

Outrossim, solicito a emissâo de um Parecer Jurídico, levando-se
em consideraçáo a possibilidade de contratação direta, por inexigibilidade de
licitação.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Elaine Cri dos antos
Setor de Licitações

Rua Walfredo Binencourt de Moraes, 222 - Cep. 86250-000 - Fone/Fax(041) 3266-1222 - C.N.P.J. N.' 95.561 .080/0001-60
E-mail: licitacaotglnsb.pr.gov.br - Nova Santa Barbara - Para!á

NOVA SANTA BARBARA

Atenciosamente,



23
PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

PARECER JURÍDICO N9 017/202t

Assunto: Contratação de órgão de lmprensa Oficial Estadual- DIOE.

Solicitante: Setor de Licitação.

Trata-se o presente expediente de solicitação do Setor de Licitação, visando

manifestação desta Procuradoria Jurídica, quanto a modalidade licitatório a ser

adotada para contratação de órgão de imprensa oficial estadual - DIOE,

visando a publicação de atos oficiais de interesse do Município de Nova Santa

Bá rba ra.

Em linhas gerais, para que a Administração proceda a compra ou contratação

de serviço, há a necessidade de prévia licitação; a qual foi modernamente

consagrada na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 no art.

37,XXl, que diz que "ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de

licitação pública...".

A obrigatoriedade da realização do procedimento licitatório é um corolário do

princípio constitucional da isonomia, previsto na Constituição Federal de 1988

(art. 5s, l), pelo qual, todos devem receber tratamento igual pelo Estado. Evita-

se, desse modo que os parceiros sejam escolhidos por critérios de amizade

pessoal e outros interesses que não o da consecução da finalidade pública.

Assim, o objeto imediato e próprio da licitação é evitar a ocorrência do arbítrio

e do favoritismo.
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A contratação direta, sem realização do prévio certame licitatório, somente é

admitida excepcionalmente, nas hipóteses trazidas na própria lei. Tais

situações, contudo, configuram-se em exceções à regra geral. A licitação é

regra; a contratação direta, exceção.

Assim, retiradas as hipóteses de excepcionalidade, é obrigatória a realização

do procedimento licitatório pela Administração Pública. Em que pese à

obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório, o próprio

dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao

efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa

e a inexigibilidade de licitação.

O artigo 24 e 25, da Lei 8.666/93 elenca os possíveis casos de dispensa e

inexigibilidade de licitação. Tendo em vista a especificidade da contratação

pretendida e a informação de que somente o órgão do Governo do Estado do

Paraná tem condições de oferecer os serviços de publicação no DIOE,

caracterizada está a previsão legal.

Art. 25 - É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição,

em especia l:

ll- para contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de

natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização,

vedados a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação.

Depreende-se, pois, que, nessa hipótese, configurada a inviabilidade de

competição, sucede a possibilidade legal de inexigibilidade.

Deve-se, todavia, esclarecer que para ser possível a contratação direta por

inexigibilidade de licitação no presente caso, substancial restar comprovado os
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requisitos necessários, em especial comunicação a autoridade superior para

ratificação e publicação na imprensa oficial, como condição de eficácia do ato.

Abstendo da apreciação dos aspectos inerentes à conveniência e oportunidade

mencionados acima, opina-se pela formalização do processo de contratação

direta, nos termos do artigo 25, da Lei ne 8.666/93, cominado com o art. 26 do

mesmo dispositivo legal.

A consideração superior.

Nova Santa Bárbara, 29 de janeiro de 2021.

Carmen Cortez Wi n

Procuradora iu rídica

I
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* NOVA SANTA BARBARA
Estado do Paraná

DTSPENSA DE LTCTTAçAO
INEXIGIBILIDADE N' L I 2O2L

Processo Administrativo no 5l2O2L

De acordo com o procedimento administrativo

instaurado pelo Município, objeto da Correspondência Interna de 28

de janeiro de 2021, referente ao processo de INEfrGIBILIDADD DE

LICITAçÃ,O, para as despesas com a coNTRATAÇÃo DE óncÃo pp

IMPRTNSA OFICIAL ESTADUAL (DIOE), visando publicações de atos

oficiais de interesse do Municipio de Nova Santa Bérrbara, em

atendimento a solicitaçáo do Gabinete do Prefeito, tendo sido

atendidas as norÍnas legais e pertinentes na forma do contido no art.

25 daLer 8.666 193, cominado com o art.26 do mesmo dispositivo

legal, caracteriza-se a referida inexigibilidade de licitaçáo.

Publique-se na forma da Lei.

Nova Santa Bárbara, 01 de fevereíro de 2.021.

CLA IO
cipal

o Bittencoun de !loÍaes no 2fl- I 43. 32668100 - I - 86.250-000 - site - www.nsb.or.gov.br -Rua Walfred

POR

E-mail: licitacao@nsb.pr.gov.br - Nova Santa Bárbara - Pr.
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Detalhes processo licitatório

Mural dê Licitaçóes Municipais

.5o. proeê.l.ntêr dc ort.nltmo. lntêrna.lon.i5lmúltll.t.r.l. dê
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TCEPR

InstituiÉo Êinanceira

cootrato de E np.éstimo

Enlidade Exedrtorâ MUNICÍPIO DE NOVA SAMIA úRBARA

Ano' 2021

Nô licitàção/dispensê/inexigibilidàdei I

f4odalidàde* processo Inexigibilidade

Número editaypro(esso' 5/2021

vstar

Descrição Reslmidô dô Obtsto' Contratação Ae órgão dê Impíensô Ofidat Ê5rôduat (DIOE), visando publacãoes

de àtos ofioais dg intê.êssê do MunicíFo de No'/a santa Bárbaía

Dotação Orçàmentária' 0200104122003020033390390000

Preço máximo/Referência ê preço - IO.0O0,OO

R$*

oatâ Publicáçâo Termo r3lificÀção Ol/O2l2OZl

Data de Lanlameflto clo Êdjtal

Datô dâ Ábê.turô dâs PropostaÉ

Há it€'É exdi.rsivos p.rô EPP/ME?

Há cota de paÍtk1pà6o pnrô EPPIME?

Trata-se de obrà com erigência de subco.tÍâtação dê EPP/ME?

Há prioíadade pa.d aquisqôes de microempÍesas reqjonais ou locais?

Peraenhrâl de pârfrdpâÉo: 0,m

Data Cancelãmento

CPF:,r271512954 {Lqgq!!)

hnps://servicos.tce.pr.gov.brlTcEPR/Municipal/Al/UDetalhesProcessoCompía.aspx 1t1
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gDI
PODER EXECUTIVO

I
IUPRET{tIA OFtCtÀL -
I.êl n' 66(), dê 02 dê rbr
dÊ 2013.

N' 1897 - Nova Sarta B&bara, Pa.aarí. §EGUNDA-EEIBÀ 01 rle

DISPENSÀ DE LICIT.{ O POR INEXIGIBILIDADE NO

De acordo con o procedimento administrativo instaurado pelo Municipio, objeto da Conespondência Inlema de 28 de janeiro
de 2021, referente ao processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇ,íO, para as despesas com a CONTRATÀÇÃO DE ÓRGÃO
DE IMPRENSA OFICIÁL ESTADUÀL (DIOE), visando publicações de atos oficiais de interesse do Município de Nova Santa

Bárbara, em atendimento a solicitação do Cabinete do Prefeito, tendo sido alendidas as nomras legais e peninentes na forma do contido
n. 1. 25 dâ Lei 8.66ó193, cominado com o aÍ. 26 do nesmo dispositivo legal, caracteriza-se a referida inexigibilidade de licitação.

Publique-se na forma da Lei.

Nova Santa Brirbara, 0l de fevereiro de 2.021

CLÁADEMIR UÁLÉNO
Prefeito Municipal

Rê.ponaávêl p.la Edlçàol
õnlca @rld Pr'oc,rca M. C.

Portarla 
^" 

OO8/2O75.

I - Atos do Poder Executivo

Não há ublica oes a te datâ

Não há publicações para a presente data

Diário OÍicial Eletrônico do Município dê Nova Santa Bárbara
Rua: WâlíÍêdo Eittencouí de Àloíâês n'222 - Conlro

Fone/Far (43) 3266-81 00
E-mail: dianooíioal@nsb.pr.gov.br

pmnsb@nsb.pí.gov.br

ol-lelrô a$.Édo por c6.lifmd, o'glal - N@ sânta
8áÍb.ô PÍôléthrô Meirot 9556108000016G-lC SER4SA-
s6 .ú..rürt .d. ó g.ô,{iÔ Ô.e qlr viMtEdo ôlraú. ó
§rls:@

Diário Oficial Eletrônico
Município de !{ova Santa Bárbara - Paraná

Proccsso .{dministrativo no 5/202 I

II - Atos do Poder

III - Publicidade
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). Procóp io, Quarta-Feira, 03 de Fevereiro de 2021

Prefeitura Municipal de
Nova Santa Bárbara - PR

EXIRATO 8' ÍERMO ADIÍIVO AO CONIRATO N' 22017.
REF.: lnêxlgibllldâdê d€ lrcltaçáo no 11201 7.

PARTES: Municlplo d€ Nova Sanla Báôã,a, pessoâ Juíldlca ds dneilo Pulrlico lnlemâ,
insdita no CNPJ sôb o no 95.501 .060/0001-60, coh s€de âdínini§lrâtiva na R'ra \rválfêdo
EitrencouÍl dê MoÉês,222, s s smp.esa PANCAN & PANCAN LTDA, iÍrsc,ilâ noCNPJ
§ob n' 04.985.266/000í-91. rrm sed8 na Rua Gelulio vâigas, 1240, - cEP: - aaiÍol

OBJETO: PÍoíáÇào d6 ssrylçps mádlcos nâêspêêiãlidâdê dspêd,atíiâ.
PR4zO oEvlcÊNclA: Mais 12 (dor6) m6sês. ou ssjâ, slé 01/02/2022.
VÂtOR DOADITIVO: R§ 86.400,00 (oileniâ 6 Bêle nr;lê quâtíocenlos reals).
SECREÍARIA: SscíêtâÍia Muricipâldê Sâúdê.
RECURSoS: sscrctaÍE Munlcip.l de SsÜd6. 'l'
RESPONSÁVEL JURIOICO: Calmon Codêz Wrcten, OAB/PR no 22.932.
OATÂDEASSINÀÍURADOÍERMO DEAOIÍ|VO: 02/02,2021.

EXTRATO OO CONTRÁÍO N'3/202'
REF.: Dispen.â .,6 Udtâçáo n.'32021
PARÍES: Munlclplo d9 Nova SantaBáôara, p€ssoajuídica dodir€itopublicointêmâ,

lnscrllâ no CNPJ sob o n" 95.561 .080/0001{0, com sede adminisUativa na Ruâ WE|Írêdo
BltlêncouÍt do Moláes, 222, nêslê áio íêpíêsênlâdo p€lo seu Proísilo Municipal. Sr
Claudsnir Valédo. ê à SACHEHAOE SERVICOS MEDICOS ElREL|, inscíilâ no CNPJ
sob n'39.725.89210001-23, com ssde na Rua ConÍado Medeiro§, 209 . CEP: 8ô220000 -
Bâino: Cêatío, Assal/PR

OBJETO: gonrálâção 6mêrgênciâl dê médlco pâ.a stêndimento dê pâcienles na
UnidadeBásicádê§6údàd6vidososumêntodêcâsosdâCOVIOíg.

VALOR ESTTMAOO: RS21.400,00 (vinle e urn íril e qualrocsnlos Ísâ's)
PRAZO DEVIGÊNCIA:45 (quíonlâ 6 chco)dias, contados a psrt rdâ âssrrâlura do

conl.ãlo, ou 6oJa, a$ 1q/032021.
SECRETARIÂ: S€cíêt6ds Municipal do Saúde.
RECURSOS:SêcÍob a Munidpáldêsaúdê.
RÉSPONSÀVELJURIOICO: Caímên C!dê2Wilc*ên, OAB/PR no 22.9J2.
DÂTA OE ASSTNAÍURA CONÍP.AÍO:02n212021 .

D|apENqÂ oE Llc[ÂçÃo poR I{EXrc|aITDADE I. í/202í J
ProEsoÂdhtdsLàúvà n' 5/2021
Dê êcordo mm o pÍocgdlmênlo €dmlnisks{vo Inslaulado pelo MunicÍpio, objêto da

Coí€Gpondêncls lnt€ína d€ 28 do jânslío dê 2021, Í€Íêrênls âo processo d€
lNExlGlAlLlDAOÉ OE LICITAÇÃO, pâra as desp€sas com â CONTRATÀÇÃO OE
ÔRGÃO DE IÀ,IPRENSA OFlClAl" ESTAOUÂL (oloE), üsando publlcsçôês de alos
oticjab dê lnl€resso do Munic,pio d3 NovãSanla Báôa.a, €malendimêntoâsolicilaÉo
doGabin€tedoPísÍ€llo,têndosidoat€ndidâsasnoÍmaslêgslsêpê.tjnentesnaÍo.mado
conüdo no eí. 25 {,â Lbi 8;660/93, cominado com o 6n. 26 do mesmo disposiüvo legal,
êâÉdêrizâ-s6 â EÍeíida inerigibilii,ado de lroitação- Publiqua.se rla toíma d6 Lêi.

NovaSantâ Báóâm,0'l dê íáv€íêlrodê 2.021.
CLÂUOEMIR VÀLÊRlO . PÍêíêllo ilunlclpEl

PORTÁRIA N' 033/202'
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARÂ, íêSOIVg, NO USO dE SUAS

átribuiçõês legâ13: ExoNERAR
An.1o - 4 Comissào Perman3nl€ do LicitaÉo nomBada pêla Ponânz 0212021,

composla pêlos sêguintes mahbÍo3r
. Prg8ld€nrs - Polllny SimêÍê Sôtto - CyRG no 9.257.282-0 SSP/PR;
- Suplsnts: Rosemêiíê Lul2 da Sihâ - C! RG no 7.224.894-5 S§P/PR.
- MombÍo - Llndomâ Rêzende - Cl RG no 6.642.750.1 €SP/PRl
- Süplênt€- Cílsüano dê Almêlda - Cl RG n 3.439.259-89SSP/Se
. M6ínbÍo - IvaÍia Josê Rêzende - Cl RG 9.1 70.71 4 -4 SSP/PR;
- Suplen!8 -Ad€mâÍ França Baplisla - Cl RG 37-742.984-3 SSP/SP
An. ? . E3lâ ponariâ ênlr6 êm vígor n6sta data, Gvogadâs âs disposiçóês em

conlráÍio. Nôvà Sânt6 Báôa.a,02daÍ€yerolrodo?021.
clâudàmlr Vâló.1ô - Proforto Muntctpat

PORTARTA N. 034/202 1

O PREFEITO MUN,CIPÀL oE NovA SANTÀ BAREARÁ, Iêso|v6, no Uso de suas
alribulçõ€§ legals: NOMEAR

Ârl.1..AComlssãoPêmânênlêd6LldtaÉô, composlâ pelos sêguint€s mêmúôs:
- Prosrdônlo - Polllny Slmero Sotlo - CrRG no 9.257.282-0 SSP/PR;
- Suplentê - Rcêmoko Lulz da Silva - Cl RG no 7.224.894-5 SSP/PR.
-Mombrc-Ro6â LuniêÍà§hima Bignsdr-Ct RG nc3.927.598.8 SSP,PRi
. sup,ênr€ - cnsuano daÀmêlds - c I RG n. 3.439.259-89 5SP/SP.
-MsmbÍo-MâÍia Jôs6 tuênde-Cl RG9.170.7144SSP/PRi
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1*t NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

Contrato no 41202'l

coNTRATo euE ENTRE st FAZET\,I o MuNtctpto DE NovA slltl gÁRglnl e
o covERNo Do PARANA - CASA ctvtL, TENDo poR oBJETo R euauclçÃo
DOS ATOS OFtCtAtS OO l,tUNtCíptO DE NOVA SeNrA eÁRelRA.

Referente Processo de lnexigibilidade n.o 112021

cúusuu pntuEtRA - Do oBJETo

E objeto do presente contrato é a mntratação de lmprensa Oficial para publicaçoes

dos Atos oficiais do MunicÍpio de Nova Santa Bárbara, conforme consh no Processo de lnexigibilidade n.o

112021.

CLAUSULA SEGUNDA - PRAZO E FORMA DE ENTREGA

O item objeto deste contrato deverá estar disponível na intemet para download em

no máximo 02 (dois) dias após envio do arquivo para publicação, que será eÍetuado conforme a necessidade

do Município de Nova Santa Bárbara.

CúUSULA TERCEIRA. DOS ANEXOS CONTRATUAIS

Fazem parte integrante deste contrato os seguintes documentos

a) Processo de lnexigibilidade n.o 112021 - e seus anexos;

PARAGRAFO PRIMEIRO - As partes declaram ter pleno conhecimento que os

documentos mencionados nesta cláusula, serão considerados suficientes para, em

conjunto com este contrato, definirem seu objeto e a sua perfeita execução.

PARAGRAFO SEGUNDO - Em havendo dúvidas ou divergências enhe os anexos

e este conhato, vale o contrato.

PARAGRAFO TERCEIRO - A partir da assinatura deste contrato, a ele passam a

se vincular lodas as atas de reuniões e/ou termos aditivos que vierem a ser

a
C

Rua Walfiedo Bittencourt d€ Moraes n" 222, Centro, I 43. 3266.8100, E - 86.250400 Nova Santâ Bárbara, Paraná - E -
E-mails licitâcao@nsb.Dr.qov.br - *,ww.nsb.Dr.gov.br

PREFBruRA MUNICIPAL

Pelo presente instrumento pa(icular de contrato, vinculado ao Processo de

lnexigibilidade n: 112021, de um lado, o MUNICíP|o DE NOVA SANTA BÁRBARA, pessoa jurídica de

direito público intemo, inscrita no CNPJ sob o no 95.56'1.080/0001-60, com sede na Rua Walfredo Bittencourt

de Moraes, n" 222 - Centro, Nova Santa Bárbara, Paraná, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal,

Sr. Claudemir Valério, brasileiro, casado, portador do RG n" 4.039.382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o no

563.691.409-'10, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente

CONTRATANTE, e, de outro lado o GOVERNO D0 PARANA - CASA ClVlL, inscrita no CNPJ sob n'
15.563.402/0001-71, com sede na Praça Nossa Senhora Da Salete, SN - CEP: 80530909 - Bairro: Centro

Cívim, Cuítiba/PR, neste ato representado pelo Sr. Leonardo Weldt Franceschi, Chefe do Departamento

de lmprensa OÍicial do Estado do Paraná, inscrito no CPF n'028.056.719-70, RG n" 6.232.232-2 doravante

denominada CONTRATADA, em conformidade com a Lei no 8666, de 2'l de junho de 1993, alterada pela Lei

8.883/94 e posteriores, ajustam e celebram o presente contrato, de amrdo com as seguinles cláusulas e

condi@es a seguir estabelecidas e enunciadas:
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realizados e que importem em alteraÇões de qualquer condição contratual, desde

que devidamente assinados pelos representantes legais das partes.

cúusur-l oulRTA - Do PREço

O valor do centímetro conesponde a R$ 30,00 (trinta reais), sendo que o valor total

não deverá ultrapassar R$ í0.000,00 (dez mil reais).

PARAGRAFO Útttlco. CaOa centímetro de publicação compreende: largura
fixa de 08 cm por 01 cm de altura.

CúUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

O Pagamenlo será efetuado através de boleto bancário, 10 (dez) dias após a

publicação, mediante apresentação da Nota Fiscal e o recebimento devidamente atestada pelo responsável.

CúUSULA sExTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

A rescisão contratual poderá ser determinada por âto unilateral e escrito da

Administraçã0, nos casos enumerados nos incisos la Xll e )0/ll do art.78 da Lei Federal no 8.666/93, e

amigável, por amrdo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada das autoridades

competentes, reduzida a termo no processo licitatóno, desde de que haja mnveniência da Administração.

PARAGRAFO ÚNrcO - Quando o vencedor der causa a rescisão do contrato, além

de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do mntrato e demais

penalidades previstas, fica sujeita a uma das seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Suspensão temporária de participaçáo em licitação e impedimento de contratar

com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) anos.

c) Declaração de lnidoneidade para licitar ou conlratar com a Administração

Pública enquanto perdurem os motivos determinantes da punição ou, até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplimu a penalidade, que

será concedida sempre que o proponente ressarcir a Administração pelos prejuízos

resultantes, após deconido o prazo da sançao aplicada com base no contido na letra

"b'.

cúusuLA sÉnMA - DAs sANçôEs
Em oconendo inexecução e/ou descumprimento das obrigaçoes assumidas neste

contrato motivado pela CONTRATADA, responde está, nos termos da lei civil por indenização integral. Sem

prquÍzo das disposições anteíores, responde ainda, a título de cláusula penal, pelo valor de 20% (vinte por

cento) da avença.

cLÁusuLA oTTAVA - DA DOTAçÃO ORçAMENTARTA

As despesas decorrentes desta Licltação conerão por conta da dotação
mentária no0

DOTAÇÔES

Conta da Funcional programática lFonte de Natureza da despesa lGrupo da fonte

Rua Walfredo BittêícoüÍt de Moràes no 222, Centro, Ê 43- 326ó.8100, B - 8ó.250{00 Nova Santa BárbaÍ4 Paraná - ,El -
E-mails licitacao@nsb.or.gov.br - §,§1v.nsb.pr.go\,.br
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CúUSULA NoNA - Do PRAZO DE uGÊNClA.

O presente conkato terá a duração de 12 (doze) meses, com vigência a partir da

data de sua assinatura, que poderá ter a sua duração prorlogada por iguais e sucessivos períodos, limitada a

sessenta meses, mediante a formalização de Termo Aditivo, com fundamento no lnciso ll, do Artigo 57 da Lei

n" 8.666/93, tendo eficácia a partir da publicação de seu exlralo no Diário Oficial do Município de Nova Santa

Bárbara.

CúUSULA DÉCIMA - Do FoRo

Fica eleito o Foro da Comarca São Jerônimo da Sera - Paraná, para a soluÉo das

questóes oriundas do presente contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que

seja.

E, por estarem justos e acertados, Íirmam o presente contrato, em 03 (kês) vias de

igual teor, na presença de duas testemunhas

Nova Santa Bárbara, 04 10212021 .

Contratante

Leonardo Weldt Franceschi

Govemo do Paraná - Casa Civil - Conkatada

Elaine Cri itk dos ntos

Setor de Licitações - Fiscal responsáveis pelo a panhamento do mnlrato

Rua Walfredo Bittencoun de Moraes n'222, Centro, 143. 326ó.8100, Fi - 86.250{00 Nova Santa Bárbara Paraná - E -
E-mails - liciracao@nsb.pr.qov.br - urlrr,-nsb-or-gov.br

180 loz.oor.o+.r22.0030.2003 l0 lr.r.so.ss.oo.oo luo txercrcro

*

despesa lrecurso
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PODER EXECUTIVO

I
IMPNEITSA OFICIÁI -
Lêt tr' 66{), dê 02 dc Âbrll
d.2013.

EdiçÀo N" 1900 - Nova Santâ Bárbâr:a, PataDá. QUINTA-FEIRÀ 04 de tr'EVEREIBO 202

Rêrpoaúecl pela EdiÉo:
üô'ltca üq'rta h!enca -C.
Porla.rla 

^' 
OO8/2O75.

PÁRTES: Município de Novâ Satrtâ Bárbrra, pessoa juridica de direito publico inlema. inscrita no CNPJ sob o n" 95.5ó 1.080/000I-60, com sede
administrativa na Rua Walriedo Bittencoun de Momes.222, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Cl&udemir ValéÍio, e o
GOVERNO DO PARANÂ - CÂSA CML, inscrita no CNPJ sob n" 15.563.402/0001-71 , com sede na Pmça Nossa Senhora Da Salete, SN - CEP:
80530909 - Baino: Centro Civico. Curiliba/PR. neste ato representado pelo Sr. Leonardo Weldt Franceschi.

OBJETO: CoDtrâtaçâo de Órgâo de Imprensa Oficiâl Estâdüâl (DIOE).

VALOR ESTIMADO: R§ 10.000,00 (dez mil reris).
P- 7-O DE VIGÊNCIA: l2 (doze) meses, conlados a panirda assinalum do contralo. ou s.ja, até O3lO2/2021.

\riETÂRlÁ: Cabinete do Prefeito.
RECURSOS: Cabinete do Prefeilo.
RESPONSÁVEL JURiDICO: Carmen Conez wilcken. OAB.?R n" 22.932.
DATA DE ASSINATURA CONTRATOT 04/02/2021.

PORTÂRjÂ N. ,í0/202 I

O Prefeito Municipal de Nova Santa BáÍbara. no uso de suas atribuições legais e regimentais, e conforme disposto na legislaçào deste Municipio,
resolve:

EXONERA

i\rl.l" - Ficam exonerados os fessotes contralados lo Processo Selerivo Si lificado PSS descíitos abaixo:
\O}IE CP}' RC

CLEIDE APARECIDA VICENTE DE AMEIDA 566.467 .119-87 3.6 r 5.208-7
CLEIDE NOVASKI BARBOSA ITO 994.5t0.429-20 6. r 23.213-8

CISELLY APARECIDA BARBOSÁ 049.603.669-66 10.33t.591-t
MARCIA CRISTINA DE QUADROS 750.458.509-20 4.443.166- t

MARI CARNEIRO DA COSTA 769.283.309-51 5.289.9 r7-6
MARIA LUCIA RIEDLINGER SOÀRES 566.469.t19-49 4.051.463-S

PATRICIA DE FÀTIMA FRANCISCO COSTA 07r.112. r 79-30
REGIANE APARECIDA MATIOLI AMORIM 0s7.37 r.i79-38 8. r 6 r.340-0

An. 2' - Esra portaria entÍa em vigor na dala de 04 de fevereiro dc 2021, Íevogadas as disposições em contriirio.
Registre-se. publique-se e cumpÍlr-se.

Nova Santa BárbaÍa, 04 de fevereiro de 202 I -

Claud€mir \fâlério
Prefeito llunicipol

- Atos der Execu
TO DO CONT

(o\CESS.4o DE DLlRt..t .\" 0t9/202t

O Prefeilo do Municipio de No!.a Santa BárbaÍa, Estado do Pamná, usando das ãtrihuições que lhe sào confeÍidas poÍ Lei, tendo em vista as Leis Municipâis n'
309/:016 e n' 891/2018 bern como. Inslruçôcs Normati\'âs do Tribunal de Conlas do Eslído do Pârânâ, CONCEDE DIARIA(S), co,no se8ue

ServidoÍ:
Cargo:
Secretâriqy'Departamettto:
valor (R$):
Destino:
Objetivo dâ vlrgem:

Drtr do Pâgrmento:
N' do Prgamelto:

DIENNY MANUELLI LOURENCO DE MOURA
ENFERMEIRA
SAÚDE
R§ 40,00
CORNÉLIO PROCÓPIO-PR
SOLICITAÇAO DE DIARIA PARA CUSTEAR DEPESA COM ALIMENTAÇÃO À SERVIDORA
DIENNY MANUELLI LOURENCO DE MOURÂ QUE IRÁ P.A.RTICIPÂR DE U TA CAPACITAÇÃO
SOBRE RASTREAME^-TO DE CONTATO NO SISTAMA DE COVID-I9, NO ANFITEATRO DA UENP -
CAMPUS NA CIDADE DE CORNÉLIO PROCÓPIO.PARÁ.NÁ, Dh O{ DE FEVEREIRO DE 2O2I COM
SÁIDA PREVISTA AS 07r30 HORAS.
04t02t2021
30U2021

CLAUDEMIR VALÉRIO
Prefeito Municipal

DiáÍio Oficial Eletrônico do Município de Nova Santa Bá.bara
Ruâ: wâlí.êdô BitiêlrtfuÍt .té Mótà6 

^'222 - 
Cennõ

Fon€r'Fâr:143) 326ffi100
E-mail: diaíioofi cial@nsb.pí.gov.bí

pmnsb@nsb.p..gov.br
Sile: w$i .nsb.pr.gov.bí

Doôr@ro 6ss'nár,o gor Ced'..do oÉÍal - |io€ será
BánE6 Prl{6tuó [tuôÉr.]: 9556r040@1ã]-âC SÉRASA-
sú &!.ni.úd.ô oe n ó.-ê q!ê veah.do â6vé. óo
§L: !BÚ!44!-É!l!rÊg&9!![EzsEee&É!93te.!4!!!

Diário Oficial Eletrônico
Município de l{ova Santa Bârbara - Paraná

CLAüDEMIR VALÉRIO - Prefeíto Munícipal

IIEF.: Proccsso dê lnerigibilidâdc n.' l/2021

10.456.291-,1
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Nova Santa Bárbara - PF p,
AdminillráÉo F\lbllca M!nicipal. com !u3pên!áo dos conHol ylg€nr.6.

RESPONSÀVEL JURI0TCO: Camon Corroz lryircr(sn, OÂB tPRno22.932.
DÁT OEÂSSIIIÂTURA: 02/02,2021.

I

a

ETÍRATO DO IERflO DE CAI{CELAÍTEXTO DA'TA DE
REGÉÍRO OE PREçO llt ?ar2020 R.â Pngro E.dílco n.'4i2020

PARTES: MUNTCIPIO OE NOVÂ SAi{TÁ 8AR8ÁRÂ, com p€ísori.IdEde
j! dka d6 dLÊlto público inbmo, ln!.rtta no CNPJ rob nc 95.56í.080/000160,
com aêda ne Rua WalíÍÊdo Blü6ncúuít da Moíâos. 222 - CênlrD, Ndra S6ntt
8&€r. - Pã'anâ, CEP -862íX)00, l.prGónHa noslo Êb por rcu Pnfrllo. Sr.
Claud€mlr VEIárlo, € a .mpí€3. BIG BÂlL SPOfiTS - MÂÍER|ÂL ESPORI MO
LTOA. pasroá jurldlca dô dirailo prlvâdo, lascrile no CNPJ tob n..
20.510.831r!00l€8, corn ríd6íeço à Ây6ride Cím!Ín Mlrand!, 2124 - Salá B -
C€R 8705$00 - SrriBq Cl Cidrdo Allá, Maringá/PR, l€pía!€nt da polo Sr- Andra
Lutsg€íiolatc..

OBJETO: Canc€tam€nb totâl dâ Als d. Regisbo d€ PrÉçor n' 6{2020,
dÊ.on€nl. do PlEglo Elemnico n' 2912020, clrjo obj.lo ó a slontual áquld@ ds
mal6riai3 dr arpodiantô. mal6nars ospoÍlivos, mâteriars para âÍtosânaq,
hílmuodor, €ííail€s natrlinoq came, m63a, banio 6 ouúoô.

FUNoÂrt ENTÂÇÀO: Modlds cautelâr pmmovlda p€lo MlnidóÍio Pübllco do
Eltádo do PaÍaná e d6cisão ludidâl ooín píoibição da ompígsa LÍ acasso a !€do.
ádjaéndls a dopendâncias d63tâ PIeíailuÍa Municjpel, prolblçlo d€ cootâlo cori
os saÍvldoíÉl giHkorítrriidp€ls. lusp€nsào pardâl de6 âüüdâdês dâ €mp.!ia,
com dÉtaíminaÉo dr píoitiÉo de peÍthlpâÍ d€ llcita9õ6! 6 de cofltretá, @m a
Admlnlllrâçào PúHk5 MrJniqpel. ooln suspensào d6 conlrátos viílentás-

RESPOM§AVELJURIDICO: CâÍm€n CoÍlêz W den. OA-&PRno22.932.
DAÍADÊASSINAÍURA OZOZ2O2í.

ÊXIRAÍO DO ÍERUO OE CAIiCEIAXE}{TO OA AÍA OE
REG|aTRO DE PREçO t{J C8/2m0 R.f, PÍ.Cra A.ffinlt. À' 2t 2020

PARTES: MUNICIPIO DE NOVA SÀNTA BÁRaARÀ com pêÍlorÉf'dad€
,ürldice d. dlrÊlb lriúrlco lnEno, lntolle no CNPJ.ob rf 95.661.080/000'l{0,
com !.da nr Rua WslHo gl&ncouí dr Moráôs, 2 - Canto. Nova Sada
8áÍbâre - PeÍaÍÉ, CEP- 86250.000, íeprôs6ntads n€lt€ âlo poÍ !€i, PÉi*o, Sr.
Chudeítir VdóÍio. o a o,npress HERNANDES E ClÂ LTOÂ, pô3soa lddka d.
diídb Bivado, inlcíitâ Íro CNPJ sob n1 20.798.806/000í{4. oom o raraço á
Ruâ M.íEchal Flori3no P6lrolD,226 Sl. í4 And. í - CEP:88187120 - gÀRRO:
Jd. Novo Band€lÊnt63, C€fiàá/PR, raprBaontâda p6lo Sí Gullh€amo de Silve
Hornandoa.

oBJEÍo: Csncôl8rÍênto totâl d6 Aâ d6 RôgistÍo d6 PÍ6ço3 ô' 68/2020.
do.on€nts do PÍogão Aetónic. n' 29/2020, cujo obj€to á â 6v6ntuâl squbiç& do
meiaíiâi8 d6 ôrpadiôarto, mâi6rlâis osporlivos, mâlerials para artolanãto,
bílnqúôa,or, €íhllEa íalâlinca. c€ma. mêsa, banho o or,.lro3.

FUNDÂMENTÂçÁO: M.didâ cáutsleí promovlde p6l, Miôhiâtu Públho do
Ertado do PôrôÍrá o dsclsãoludld6l aoín pdb{9âo dâ .íiDr€!á 16r acalso â s€do,
ádiacàÍda3 s depond6odar da.ta Ptrhltun Munldp€l píolbl9to dr cont b cdli
oa sorvlroro! públlcos munidFb, rurpansao psídal da6 âd\ídodas da dnpr6ta,
com dêlarmJoaÉo da pÍoibiÉo d6 padicip8 de llcit8*.. . d€ @ntttar coítl a
Aánini!üsçro Pública Municipal, com rulp.nsáo dos boílr8to. yhêntaa.

RESPONSÀVEL JUR!OICO: C€Ím€n Cortez lMlcien, OABi PR n'22.932.
OATAOEÀSSIMÍURÂ: oZO2lZPl.

EXIRAÍo DO CoiITRATO if ,&ú2t
REF.i PÍocóiô d.ln ddnáHad. n.. ír20i í

PARTES: Múníclplo d6 NovE S6nt 8á.bar., !€3!oe lúrldica da dkdlo p(lbllco
inl6me. In6cÍr'lâ no CNPJ sob o n' *t.561 .080t0001{0, com 3âdo âdmlnlslrallve
ía Ru, Walfuo EltlencoiÍt do MoBcs. 222, nôsto €lo raFrsontrdo palo !ô!
R6í.ilo Munld!.|, S.. Clâud€íílÍ t/dóô, c o GOVERNO OO P R^NÂ - CA,SÀ
ClVlL. lnr.rltâ no CNPJ aoô n' t5.5ô3.,a&./0001-71, coô lodo m Prâça tlosaá
Sênho.6 t). SâLtâ, Sl{ - CEP 80Í}0€09 - Balío: C€nto CMco, CuÍilibCPR.
n6ale ab r60íü6ntaalo palo S. Laomrdo Wêldt Fran€s6cài.

OSJEÍO: ConratsÉo dc ÓBão d6 hpíônsr Oflcisj Estaduâl (DIOE).
VAIORESIM DO: R3 | 0.0m,m (dsz mu Í€slB).
PRÂZO OE VIGÊNC|r': t2 (d@s) Íh€s€s, conl,udcr 6 p€rü, da &ülnetue do

coíEaio, olr !.1a, rú @02n021.
SECRErÂR A: tublteô PÍEí6ito.
RECURSOS: OáôH. do PÍoí6io.
RESPONSÁVE| JUR|OICO CaÍÍÉn Con€z Wuck6n, OAB/PR nô22.932.
OÂT^ OE A§SINÂTURACOI{TRATO: 040212021 .

I !n61"' tBn'*"
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CHEK LIST

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇAO POR
INEXIGIBILIDADE

N" I lioi,L

7
o

Rua Walftedo Bittencoun de Mo.aes no 222, Centro, Fonc 43. 3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santa
Bfubara, PaÍaná E-mail licitacao@nsb.or.pov.hr - wrvrv-nsb.pr.qov.br

N' ESPECTFTCAÇAO DOC OBS.
1 Capa do processo 0tc
2 OfÍcio da secretaria solicitando OK

OK3 Prefeito pedindo abertura do processo
0l(4 LicitaÇão à Contabilidade (Pedido de dotação)
OK5 Contabilidade à LicitaÇáo (Resposta dotação)
orr) Licitaçáo ao Jurídico (Pedido de Parecer)
&Parecer Jurídico
ol{Publicação (Jornal A Cidade Regional/ Diário Oficial do MunicÍpio)
ÔKo Publicação Mural de Licitaçáo (TCE)

10 Contrato ôt(
11. Publicação do extrato do contrato (Jornal A Cidade Regional/

Diário Oficial do Município) OK

Encaminhado cópia contato ao fiscal12.
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TERMO DE ENCERRÂMENTO DE PROCESSO LICITATORJO
INEXIGTBILIDADE DE LICITAÇÃo x" rzozt

Aos 26 dias do mês de Fevereiro de 2021, lawei o presente termo de

encerramento do processo licitatório de Inexigibilidade de Licitação n" 1/2021,
registrado em 0l/0212021, que tem como primeira folha a capa do processo e as

folhas seguintes numeradas do no 001 ao no 36, que corresponde a este termo.

L
Responsável pelo etor de Lici

Rua Walfredo Bittencouí de Moraes no 222, Centro, Fone 43. 326ó.8100, CEP - 86.250-000 Nova Sanla BáÍbar4 Pâraná

- E-mail - Iicilacao@nsb.or.sov.br - ww\,v.nsb.or.sov.br

Etoittc


